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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR.  JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Cuida-se de apelação interposta por LÁZARO MARTINS ALVES JÚNIOR contra sentença que julgou procedente em parte o pedido de averbação de  tempo de serviço, mediante o cômputo do período que desempenhou a profissão de advogado no período de fevereiro de 2002 a dezembro de 2004, independentemente do recolhimento de contribuições previdenciárias, por ter auferido rendimentos à época abaixo do valor do salário mínimo.

Em síntese, o recorrente sustentou que laborou como advogado no período reconhecido na sentença tendo renda inferior a um salário mínimo, pelo que restaria afastado o dever de indenizar o período correspondente.

Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Conforme relatado, cuida-se de apelação interposta por LÁZARO MARTINS ALVES JÚNIOR contra sentença que julgou procedente em parte o pedido de averbação  de  tempo de serviço, mediante o cômputo do período que desempenhou a profissão de advogado no período de fevereiro de 2002 a dezembro de 2004 em que exerceu a função de advogado, independentemente do recolhimento de contribuições previdenciárias, por ter auferido rendimentos à época abaixo do valor do salário mínimo.
Mérito. No caso vertente, o desate da lide recursal cinge-se em saber se os períodos em que o recorrente desempenhou a profissão de advogado entre fevereiro de 2002 a dezembro de 2004 podem ser computados como tempo de serviço/contribuição, independentemente do recolhimento das contribuições previdenciárias.

É cediço que a filiação do contribuinte individual à Previdência Social se dá com o exercício de atividade remunerada. No entanto, esta classe de segurados tem o ônus de provar o efetivo recolhimento das contribuições, conforme art. 30, inciso II da Lei 8.212/91, o que constitui condição indispensável para assegurar a proteção previdenciária para si e para seus dependentes. Somente fica dispensado desse ônus o contribuinte individual que tenha prestado serviços à pessoa jurídica a partir do advento da Lei 10.666/03 (art. 4º), que previu a retenção e repasse pela empresa das contribuições do segurado, o que não é a hipótese dos autos. 

Como o próprio recorrente reconhece que não recolheu contribuições individuais no período, se apresenta manifestamente infundada a pretensão de ver computado o referido interregno para fins de recebimento de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.

A respeito do tema, colaciono os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONDIÇÕES. IMPLEMENTAÇÃO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. CONTRIBUIÇÕES. RECOLHIMENTO. NECESSIDADE.

1. O reconhecimento do labor desenvolvido como contribuinte individual depende do recolhimento das contribuições correspondentes.

2. Quanto ao lapso temporal, este será computado para fins de concessão de benefício previdenciário desde que efetuado o pagamento da respectiva indenização.

3. O parcelamento do débito não tem o condão de suprir a necessidade de implementação dos requisitos necessários ao deferimento do benefício de aposentadoria, o que ocorrerá com a devida quitação da dívida.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1233270/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 29/04/2013)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE EXERCIDA NA QUALIDADE DE SÓCIO GERENTE. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

1. A concessão de aposentadoria por tempo de contribuição pressupõe a comprovação de 35 anos de contribuição, se homem, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, sem qualquer outra exigência. 

2. O regulamento da previdência social normatizado pelo Decreto 3.048/99, em seu Art. 9º, inciso V, letra "g", passou a enquadrar o sócio gerente e o sócio cotista como contribuinte individual, devendo, por isso, ser comprovado o efetivo recolhimento das contribuições previdenciárias que são de sua exclusiva responsabilidade, sem o que não poderá se beneficiar de futura aposentadoria. 

3. O período posterior a 06.05.1999, data da edição do referido decreto, em que o autor trabalhou na condição de sócio gerente, sem comprovar os recolhimentos previdenciários, não poderão ser computados para fins de aposentadoria. 

4. Apelação da parte autora desprovida.

(AC 0001198-20.2008.4.01.3301, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 29/09/2017 PAG.)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECLARATÓRIA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não há que se falar em prescrição do direito de ação, em razão de conteúdo condenatório do julgado, pois é direito do trabalhador, em qualquer época, ver reconhecido o tempo de serviço prestado em atividade abrangida pelo RGPS. Ademais, o conteúdo do julgado é declaratório, tendo em vista que a expedição de certidão de tempo de serviço é conseqüência do reconhecimento do aludido tempo laboral, além do referido ato competir exclusivamente ao INSS. Preliminar afastada. 

2. O contribuinte individual é segurado obrigatório do regime geral de previdência social (art. 11, V, "h", da Lei 8.213/91, também referido na Lei 8.212/91), cuja vinculação ao regime previdenciário é condicionada ao recolhimento das contribuições, estas que são responsabilidade do segurado, quando visa ao reconhecimento do período trabalhado. Precedentes. 

3. O cerne da questão está na possibilidade ou não de se conceder averbação do tempo de serviço da autora laborado como autônoma, para fins de aposentadoria, tendo em vista a ausência de comprovação do recolhimento da contribuição previdenciária relativa ao aludido período em que ela desenvolveu a atividade. 

4. É indevida a averbação de tempo de serviço laborado como autônoma, em face da ausência de recolhimento das contribuições previdenciárias.

5. Honorários advocatícios fixados em R$500,00 (quinhentos reais), pois consentâneo com a simplicidade da causa (§ 4º do art. 20 do CPC). 

6. Apelação e remessa oficial providas.

(AC 0015428-04.1998.4.01.3500, JUÍZA FEDERAL ADVERCI RATES MENDES DE ABREU, TRF1 - 3ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 14/09/2011 PAG 123.)
Portanto, ressalvada a hipótese prevista no art. 4º da Lei 10.666/03, tem-se que a legislação previdenciária nunca admitiu o cômputo do tempo de serviço prestado por contribuinte individual ou por segurado facultativo sem o efetivo recolhimento de contribuições previdenciárias, ainda que para fins de concessão da extinta aposentadoria por tempo de serviço prevista no art. 52 e seguintes da Lei 8.213/91.
Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação interposta. 
É como voto.
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